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Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1760/2007

Por ter saído com inexactidão o regulamento n.o 230/2007, de 6
de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de
4 de Setembro de 2007, rectifica-se que, na tabela n.o 1, «Serviços/orga-
nismos/entidades do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do
Território e do Desenvolvimento Regional», na col. «Fins-de-semana
e feriados (9-19 horas)», onde se lê «110» deve ler-se «210».

20 de Setembro de 2007. — A Secretária-Geral, Maria Helena
Fernandes.

Instituto Geográfico Português

Despacho n.o 23 113/2007

Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego na directora de serviços de Pla-
neamento e Regulação, Dr.a Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz,
a competência para autenticar licenças de utilização de informação
geográfica oficial recolhida em formato digital.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, ficando desde já ratificados os actos praticados desde 1 de
Maio de 2007 no âmbito das matérias por ele abrangidas, nos termos
do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

27 de Junho de 2007. — O Director-Geral, Arménio dos Santos
Castanheira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 23 114/2007

No desenvolvimento do Decreto Regulamentar n.o 56/2007, de 27
de Abril, que aprovou a orgânica da Direcção-Geral das Actividades
Económicas (DGAE), a Portaria n.o 534/2007, de 30 de Abril, veio
determinar a estrutura nuclear dos serviços e as competências das
respectivas unidades orgânicas.

Com a publicação da Portaria n.o 565/2007, de 30 de Abril, o
artigo 1.o fixou em 20 o número máximo de unidades orgânicas flexíveis
na DGAE e na previsão do seu artigo 2.o a dotação máxima de chefes
de equipas multidisciplinares foi fixada em quatro.

Nos termos do disposto no n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,
de 15 de Janeiro, as unidades flexíveis são criadas por despacho do
dirigente máximo do serviço, a quem igualmente compete definir as
respectivas atribuições e competências, bem como a afectação ou rea-
fectação do pessoal.

Tendo presente a estrutura nuclear dos serviços da DGAE, torna-se
necessário fixar as competências das unidades flexíveis e de estrutura
matricial, criadas pelo despacho n.o 16 986/2007, de 11 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 2 de Agosto
de 2007.

1 — A estrutura flexível da DGAE compreende as seguintes
divisões:

a) No âmbito da Direcção de Serviços do Desenvolvimento Sus-
tentável (DSDS):

i) À Divisão de Sustentabilidade Empresarial incumbe:

Promover a articulação da política de empresa com outras políticas
públicas nas áreas relevantes para o desenvolvimento sustentável,
designadamente as políticas de ambiente, saúde, energia, compras
públicas, desenvolvimento regional e ordenamento do território;

Estudar e acompanhar a concepção, negociação e implementação
de iniciativas europeias e internacionais, em matérias específicas e
integrantes do desenvolvimento sustentável, com implicações nas acti-
vidades empresariais, bem como as regulamentações nas vertentes
do ar, água, resíduos, transporte de mercadorias e substâncias
perigosas;

Acompanhar e promover a aplicação, a nível interno, da regula-
mentação sectorial das diversas componentes do desenvolvimento sus-
tentável junto das entidades responsáveis e do meio empresarial;

Estudar e acompanhar as negociações comunitárias relativas ao
rótulo ecológico europeu e exercer as funções de organismo com-

petente nacional, assegurando a gestão e a promoção deste instru-
mento, a nível interno;

ii) À Divisão das PME e Políticas Públicas de Interface incumbe:

Estudar e acompanhar as iniciativas comunitárias e internacionais,
bem assim como promover a aplicação, a nível interno, de instrumentos
no âmbito do empreendedorismo, ética e responsabilidade social das
empresas;

Promover um quadro disciplinador e motivador para a adopção,
por parte das empresas, de estratégias de desenvolvimento sustentável,
nomeadamente através do estabelecimento de parcerias com entidades
nacionais, públicas ou privadas, com vista à realização de iniciativas
de criação, demonstração e promoção de boas práticas;

Participar na definição e aplicação de medidas comunitárias e inter-
nacionais com reflexos na saúde, higiene e segurança no trabalho,
ambiente e segurança industrial e promover a sua aplicação, a nível
interno;

Promover a avaliação das políticas públicas, com reflexo na criação
de empresas e na actividade das PME, bem assim como acompanhar
e participar em instâncias internacionais onde se promove a avaliação
dessas políticas;

b) No âmbito da Direcção de Serviços para a Inovação e Com-
petitividade Empresarial (DSICE):

i) À Divisão dos Factores de Competitividade incumbe:

Promover a divulgação e identificação de instrumentos de política
e de práticas e vantagens competitivas, nomeadamente propondo a
quantificação de objectivos, acompanhando e promovendo uma aná-
lise comparada de experiências e de avaliação de progressos;

Estimular o desenvolvimento de uma visão sistémica do contexto
empresarial, designadamente no âmbito da inovação tecnológica, da
formação especializada, da organização e gestão empresarial e da
comercialização de produtos e serviços;

Promover a utilização das tecnologias de informação e comunicação
e das novas tecnologias aplicáveis à indústria, comércio e serviços;

Acompanhar a execução de programas e medidas de política sec-
torial no âmbito geral com reflexos nas empresas e avaliar o respectivo
impacte no tecido económico, propondo ajustamentos para melhoria
da eficiência;

Promover e preparar os contributos sectoriais das políticas a nível
nacional e externo, na vertente económica do âmbito do MEI;

ii) À Divisão de Política de Empresa incumbe:

Promover um quadro disciplinador e motivador para a moderni-
zação empresarial, estimulando a inovação e fomentando uma cultura
empreendedora, nomeadamente nas áreas críticas para o reforço da
competitividade associadas à criação de empresas inovadoras, à valo-
rização de recursos humanos e à adopção de boas práticas;

Promover a divulgação e identificação de instrumentos de política
e de práticas e vantagens competitivas, nomeadamente propondo a
quantificação de objectivos, acompanhando e promovendo uma aná-
lise comparada de experiências e de avaliação de progressos;

Estimular o desenvolvimento de uma visão sistémica do contexto
empresarial, designadamente no âmbito da inovação tecnológica, da
formação especializada, da organização e gestão empresarial e da
comercialização de produtos e serviços;

Acompanhar a execução de programas e medidas de política sec-
torial no âmbito geral com reflexos nas empresas, e avaliar o respectivo
impacte no tecido económico, propondo ajustamentos para melhoria
da eficiência. Promover a intervenção da DGAE no âmbito da gestão
de medidas de apoio a projectos de investimento;

Promover e preparar os contributos sectoriais das políticas a nível
nacional e externo na vertente económica do âmbito do MEI;

c) No âmbito da Direcção de Serviços de Coordenação do Rela-
cionamento Económico Externo (DSCREE):

i) À Divisão de Competitividade e Mercado Interno incumbe:

Acompanhar, coordenar e dinamizar a intervenção dos serviços
e organismos do MEI na participação das negociações comunitárias
e internacionais na área da competitividade, em particular na política
industrial, de empresa, de turismo e mercado interno;

Coordenar o apoio técnico do MEI na preparação da participação
dos membros do Governo no Conselho de Competitividade da UE;

Acompanhar e dinamizar a participação dos serviços e organismos
do MEI em matéria de transposição de directivas e de aplicação de
outros actos normativos comunitários;

Pesquisa, sistematização e divulgação da informação comunitária
e internacional relevante nas áreas da competitividade e mercado
interno;

ii) À Divisão de Energia, Ambiente e Consumidor incumbe:

Dinamizar e coordenar a intervenção dos serviços e organismos
do MEI na participação das negociações comunitárias e internacionais
em matéria de energia, ambiente e desenvolvimento sustentável, e
de protecção do consumidor;
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Coordenar o apoio técnico do MEI na preparação da participação
dos membros do Governo nos Conselhos Transportes, Telecomuni-
cações e Energia (vertente energia) e Competitividade (vertente con-
sumidores) da UE;

Promover a sensibilização dos organismos do MEI e coordenar
a participação nos processos negociais prosseguidos a nível comu-
nitário e internacional em temas da competência indirecta do MEI;

Pesquisa, sistematização e divulgação da informação comunitária
e internacional relevante nas áreas da energia, ambiente, desenvol-
vimento sustentável e protecção dos consumidores;

d) No âmbito da Direcção de Serviços da Política Comercial Externa
(DSPCE):

i) À Divisão de Investimento, Serviços e Novos Temas do Comércio
Internacional incumbe:

Coordenar a posição do MEI na agenda de comércio internacio-
nal — UE, OMC, OCDE e UNCTAD, nas áreas do comércio de
serviços, investimento, comércio e desenvolvimento, facilitação do
comércio, comércio e ambiente, concorrência, mercados públicos e
normas sociais/laborais — , identificando os interesses económicos em
causa;

Assegurar a participação do MEI e contributos para o Comité 133
(suplentes, titulares, serviços e acordos de reconhecimento mútuo);

Coordenar e emitir pareceres sobre as negociações dos acordos
da UE com países terceiros, veiculando os interesses nacionais eco-
nómicos identificados;

Preparar contributos em matéria de comércio internacional tendo
em vista as reuniões da OCDE do Comité Executivo em sessão especial
e do Conselho a nível ministerial. Assegurar a representação do MEI
nas reuniões do Comité do Comércio da OCDE e do Grupo de Tra-
balho do Comité do Comércio;

Preparar contributos em matéria de comércio internacional para
as reuniões do Trade Development Board e trabalhos preparatórios
da UNCTAD XII;

Analisar e elaborar contributos na área do comércio internacional
relativamente à dimensão externa da competitividade;

Participar nas reuniões de peritos da UE sobre comércio e desen-
volvimento, facilitação do comércio, comércio e ambiente, comércio
e investimento;

Acompanhar a revisão do Memorando sobre Resolução de Litígios
da OMC e os vários litígios comerciais entre a UE e países terceiros
e avaliar o seu impacte económico para Portugal;

Participar na adequada aplicação em Portugal da legislação em
vigor sobre facilitação do comércio/procedimentos aduaneiros;

Participar na construção da legislação multilateral/adaptação nacio-
nal relativamente aos créditos à exportação;

Estabelecer contactos com organismos, agências, associações
empresariais e agentes económicos, para a definição da posição nacio-
nal para as áreas de intervenção da Divisão;

ii) À Divisão do Comércio Internacional de Mercadorias incumbe:

Assegurar a participação do MEI nos comités ou grupos do Conselho
ou da Comissão, no âmbito da política comercial comum, nomea-
damente a nível do Comité 133 (titulares, suplentes e têxteis), e outros
grupos do Conselho (Grupo de Produtos de Base) ou Comissão
(Comité Consultivo de Acesso aos Mercados e Comité Têxtil);

Organizar e participar nas reuniões do âmbito do MEI e preparar
documentos de apoio e contributos para eventos nacionais e inter-
nacionais e encontros e intervenções da tutela em diversos fora;

Coordenar e emitir pareceres sobre as negociações da UE com
países terceiros, no plano multilateral (OMC), veiculando os interesses
nacionais económicos, identificados em matéria de comércio externo,
participando tanto nas reuniões de coordenação comunitária, como
nas negociações em sede de OMC;

Coordenar, no plano multilateral, nomeadamente na OMC, na ver-
tente do acesso aos mercados, a identificação de barreiras ao comércio
(pautais e não pautais) e sua divulgação;

Coordenar, participar e emitir pareceres sobre as negociações da
UE com países terceiros ao nível regional e bilateral, tendo em vista
a defesa dos interesses nacionais económicos identificados, em matéria
de comércio externo;

Acompanhar e analisar a evolução do sector têxtil, na vertente
do comércio internacional;

Acompanhar e emitir pareceres, no âmbito das instituições das
Nações Unidas, sobre assuntos relacionados com as Organizações
Internacionais de Produtos de Base (OIPB);

Estabelecer contactos com organismos, agências, associações
empresariais e agentes económicos, para a definição da posição nacio-
nal para produtos industriais;

iii) À Divisão dos Instrumentos de Política Comercial incumbe:

Assegurar a participação do MEI nos comités ou grupos do Conselho
[Grupos Questões Comerciais e Sistema de Preferências Generali-

zadas (SPG)] ou da Comissão [Comité Anti-Dumping, Comité Anti-
-Subvenções, Comité de Salvaguardas, Comité dos Entraves ao Comér-
cio (REC), Comité Consultivo e Regulamentar SPG];

Organizar e preparar as reuniões do âmbito do MEI e preparar
documentos de apoio e contributos para eventos, encontros e inter-
venções da tutela em diversos fora;

Acompanhar os casos de defesa comercial (AD, AS e salvaguardas)
iniciados pela UE contra países terceiros, tendo em conta os casos
com interesse directo para a indústria nacional;

Acompanhar os casos de defesa comercial (AD, AS e salvaguardas)
de países terceiros contra a UE, tendo em conta o interesse nacional,
quer na vertente abastecimento, quer na vertente produção;

Acompanhar a concessão do EEM (Estatuto de Economia de Mer-
cado) a países terceiros;

Acompanhar, no contexto da OMC, os trabalhos do Grupo Regras;
Coordenar e emitir pareceres sobre a aplicação dos instrumentos

de defesa comercial (IDC) da União Europeia, a aplicação do sistema
de preferências generalizadas (SPG), a gestão corrente dos diferentes
processos anti-dumping, anti-subvenções, salvaguardas, vigilâncias e
processos de entraves ao comércio (REC) e do regime específico
de salvaguardas para a China (TPSSM);

Coordenar e intervir junto de associações dos diferentes sectores,
operadores económicos e seus representantes e outras entidades nacio-
nais e comunitárias, para a construção e defesa das posições por-
tuguesas;

Contactar com as partes interessadas nos processos anti-dumping,
anti-subvenções e salvaguardas (advogados, industriais dos diversos
sectores, representantes de associações de produtores /utilizado-
res/consumidores);

Actualizar, em permanência, o banco de dados dumping e REC;
Elaborar e actualizar brochuras específicas visando a divulgação

dos IDC;

e) No âmbito da Direcção de Serviços das Indústrias Transfor-
madoras (DSIT):

i) À Divisão da Indústria Automóvel e Equipamento de Transporte
incumbe:

Intervir na concepção e execução das políticas para a indústria
dos sectores da Divisão, propondo linhas de orientação e de enqua-
dramento, e acompanhar a aplicação de medidas delas decorrentes,
procedendo à respectiva avaliação e formulando propostas visando
optimizar a sua eficácia;

Acompanhar as tendências da evolução dos sectores da Divisão
e divulgar o conhecimento sectorial sistemático e interdisciplinar
actualizado;

Propor regulamentação relativamente aos produtos, ao exercício
da actividade e aos estabelecimentos dos sectores da Divisão;

Participar na elaboração da regulamentação comunitária e na sua
aplicação na ordem jurídica nacional;

Assegurar o contacto com organismos congéneres de outros países,
especialmente da União Europeia, e com organismos internacionais;

Colaborar na divulgação de factores estratégicos da competitividade
das empresas;

ii) À Divisão de Bens Intermédios, de Equipamento e Automação
incumbe:

Intervir na concepção e execução das políticas para a indústria
dos sectores da Divisão, propondo linhas de orientação e de enqua-
dramento, e acompanhar a aplicação de medidas delas decorrentes
procedendo à respectiva avaliação e formulando propostas visando
optimizar a sua eficácia;

Acompanhar as tendências da evolução dos sectores da Divisão
e divulgar o conhecimento sectorial sistemático e interdisciplinar
actualizado;

Propor regulamentação relativamente aos produtos, ao exercício
da actividade e aos estabelecimentos dos sectores da Divisão;

Participar na elaboração da regulamentação comunitária e na sua
aplicação na ordem jurídica nacional;

Assegurar o contacto com organismos congéneres de outros países,
especialmente da União Europeia, e com organismos internacionais;

Colaborar na divulgação de factores estratégicos da competitividade
das empresas;

iii) A Divisão de Bens de Consumo à qual incumbe:

Intervir na concepção e execução das políticas para a indústria
dos sectores da Divisão, propondo linhas de orientação e de enqua-
dramento, e acompanhar a aplicação de medidas delas decorrentes
procedendo à respectiva avaliação e formulando propostas visando
optimizar a sua eficácia;

Acompanhar as tendências da evolução dos sectores da Divisão
e divulgar o conhecimento sectorial sistemático e interdisciplinar
actualizado;

Propor regulamentação relativamente aos produtos, ao exercício
da actividade e aos estabelecimentos dos sectores da Divisão;
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Participar na elaboração da regulamentação comunitária e na sua
aplicação na ordem jurídica nacional;

Assegurar o contacto com organismos congéneres de outros países,
especialmente da União Europeia, e com organismos internacionais;

Colaborar na divulgação de factores estratégicos da competitividade
das empresas;

iv) À Divisão de Indústrias de Base e de Processo incumbe:

Intervir na concepção e execução das políticas para a indústria
dos sectores da Divisão, propondo linhas de orientação e de enqua-
dramento, e acompanhar a aplicação de medidas delas decorrentes
procedendo à respectiva avaliação e formulando propostas visando
optimizar a sua eficácia;

Acompanhar as tendências da evolução dos sectores da Divisão
e divulgar o conhecimento sectorial sistemático e interdisciplinar
actualizado;

Propor regulamentação relativamente aos produtos, ao exercício
da actividade e aos estabelecimentos dos sectores da Divisão;

Participar na elaboração da regulamentação comunitária e na sua
aplicação na ordem jurídica nacional;

Assegurar o contacto com organismos congéneres de outros países,
especialmente da União Europeia, e com organismos internacionais;

Colaborar na divulgação de factores estratégicos da competitividade
das empresas;

f) No âmbito da Direcção de Serviços do Turismo e das Empresas
de Serviços (DSTES):

i) À Divisão de Regulamentação e Preços de Produtos Farma-
cêuticos incumbe desenvolver e executar acções no âmbito das com-
petências atribuídas e dirigidas ao sector dos produtos farmacêuticos
e, de forma específica:

Elaborar ou colaborar na redacção de projectos legislativos relativos
ao sector dos produtos farmacêuticos;

Propor as linhas de orientação e enquadramento da actividade das
empresas que operam no mercado farmacêutico, em matéria rela-
cionada com a formação dos preços dos medicamentos;

Acompanhar a aplicação das medidas de política relativas ao sector
farmacêutico;

Analisar os pedidos de aprovação e revisão de preços de espe-
cialidades farmacêuticas e de medicamentos genéricos, de acordo com
a legislação em vigor;

Proceder à análise dos mercados dos produtos de venda em far-
mácia, de forma a manter um conhecimento actualizado das estruturas
da oferta e da procura, bem como dos canais de distribuição utilizados;

Acompanhar a evolução dos preços dos produtos de venda em
farmácia e participar na apresentação de propostas de alteração dos
regimes jurídicos em vigor;

Elaborar estudos conducentes a propostas de alteração das meto-
dologias e regimes de preços dos medicamentos;

Participar na elaboração da regulamentação comunitária e na sua
aplicação na ordem jurídica nacional, particularmente no que respeita
às disposições relativas a preço;

ii) À Divisão das Actividades e Empresas de Serviços incumbe:

Desenvolver e executar acções, no âmbito das competências atri-
buídas e respeitantes aos sectores e actividades de serviços, incluindo
o turismo;

Elaborar ou colaborar na redacção de projectos legislativos relativos
aos sectores de serviços;

Propor as linhas de orientação e enquadramento da actividade das
empresas de serviços;

Acompanhar a aplicação das medidas de política relativas aos ser-
viços, procedendo à sua avaliação e à formulação de propostas para
optimizar a sua eficácia, bem como assegurar a emissão de pareceres
sobre propostas legislativas;

Acompanhar a formação e evolução dos preços, bem como asse-
gurar a execução dos regimes legais em vigor, desenvolvendo as nego-
ciações das convenções de preços;

Proceder aos registos de actividades de serviços, em cumprimento
da legislação em vigor;

Participar na elaboração de regulamentação comunitária e na sua
aplicação na ordem jurídica nacional, nomeadamente, assegurando
o apoio na transposição de directivas;

Assegurar o apoio às negociações internacionais em matéria de
serviços;

g) No âmbito da Direcção de Serviços do Comércio e Distribuição
(DSCED):

i) À Divisão de Regulamentação e Acompanhamento Sectorial do
Comércio incumbe:

Intervir na concepção e execução das políticas sectoriais para o
comércio, propondo linhas de orientação e enquadramento, e acom-
panhar a aplicação das medidas dela decorrentes procedendo à sua
avaliação e formulando propostas visando a sua eficácia;

Desenvolver e implementar as medidas de simplificação legislativa
e administrativa, aprovadas pelo Governo, para o sector do comércio;

Acompanhar as actividades e actuações na área do comércio sujeitas
a regulamentação específica;

Propor as adaptações legislativas que se revelem necessárias à pros-
secução dos objectivos das políticas sectoriais para o comércio;

Participar na elaboração da regulamentação comunitária e na sua
transposição e aplicação na ordem jurídica nacional;

Assegurar o contacto com organismos congéneres de outros países,
especialmente da União Europeia, e com organismos internacionais;

Acompanhar as tendências da evolução sectorial e elaborar estudos
de direito comparado;

Responder às solicitações dos agentes económicos, associações
representativas e administração local sobre questões substantivas e
ou de aplicação da legislação do sector do comércio;

Proceder à análise de processos relativos a candidaturas aos cer-
tificados de aptidão profissional do sector do comércio e pedidos
de homologação de cursos de formação profissional;

Acompanhar as iniciativas nacionais e comunitárias no âmbito da
formação profissional;

Manter actualizados todos os registos obrigatórios de actividades
relativas ao sector do comércio, bem como a base de dados do cadastro
dos estabelecimentos comerciais;

ii) À Divisão de Licenciamento dos Estabelecimentos e Conjuntos
Comerciais incumbe:

Desenvolver e executar acções, em particular, no âmbito das com-
petências atribuídas à Direcção de Serviços;

Intervir na concepção e execução das políticas sectoriais para o
comércio e serviços, propondo linhas de orientação e enquadramento;

Acompanhar a aplicação das medidas dela decorrentes, procedendo
à sua avaliação e formulando propostas visando a sua eficácia;

Acompanhar as tendências da evolução sectorial;
Propor as adaptações legislativas que se revelem necessárias à pros-

secução dos objectivos das politicas sectoriais para o comércio e
distribuição;

Participar, em articulação com as direcções regionais da economia,
na instrução dos processos relativos aos pedidos de autorização de
unidades comerciais;

Organizar e manter actualizado o registo das unidades comerciais
abrangidas pela legislação;

Recolher, organizar e manter devidamente actualizada e estrutu-
rada toda a informação relevante para a avaliação do impacte da
sua instalação, expansão ou concentração dos estabelecimentos ou
conjuntos comerciais abrangidos pela legislação correspondente;

Responder às solicitações dos agentes económicos, associações
representativas e outras entidades, sobre as questões relativas à apli-
cação da legislação em vigor.

2 — À Unidade Matricial de Modernização, Simplificação e Pro-
jectos incumbe:

Promover a melhoria da envolvente empresarial e da competiti-
vidade do comércio e dos serviços, através de regulamentação sectorial
mais adequada, designadamente, promovendo a simplificação de pro-
cedimentos, como forma de optimizar a operacionalização e a actuação
das empresas comerciais;

Avaliar a envolvente empresarial como forma de acompanhamento
do sector e aferição sistemática dos parâmetros de apreciação da
actividade comercial;

Contribuir com base na aplicação das políticas públicas para o
reforço, dinamização e competitividade do sector comercial num qua-
dro de um desenvolvimento territorial sustentado.

Estimular a cooperação empresarial visando redes de empresas,
a fim de promover a sua competitividade, inovação e desenvolvimento
sustentável, através do exercício das competências legalmente atri-
buídas à DGAE em matéria de incentivos à actividade comercial.

3 — Por razões que se prendem com a sua operacionalidade, natu-
reza horizontal e abrangência, ficam na dependência directa do
director-geral:

i) A Divisão de Assuntos Fiscais e Financeiros das Empresas e
dos Auxílios de Estado, à qual incumbe:

Estudar, coordenar e acompanhar negociação a adopção do nor-
mativo comunitário em matéria de auxílios de Estado;

Proceder à verificação processual e material das notificações, de
regimes de auxílios de Estado, auxílios de Estado individuais e auxílios
de Estado ad hoc, no quadro da UE, da OCDE e da OMC;

Promover a articulação da política de empresa com outras políticas
públicas, nos domínios da fiscalidade e dos assuntos financeiros das
empresas;

ii) A Divisão de Relações Económicas Externas, à qual incumbe:

Contribuir para a definição e execução da política externa por-
tuguesa em matéria económica e da vertente económica da política
de relações externas da União Europeia;
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Acompanhar, propor e colaborar na preparação e nos processos
de negociação da vertente de relacionamento bilateral de Portugal,
em matéria económica, com países terceiros, assegurando a prepa-
ração da participação nas cimeiras e comissões mistas e noutras reu-
niões e encontros oficiais promovidos neste âmbito;

Coordenar e dinamizar iniciativas enquadráveis no domínio da coo-
peração técnico-institucional com países terceiros no âmbito da ajuda
pública ao desenvolvimento;

Promover, coordenar e dinamizar a participação dos organismos
do Ministério da Economia e da Inovação em processos negociais
e na definição do interesse nacional em matéria de relacionamento
económico externo, bilateral e no quadro da União Europeia;

iii) A Divisão de Projectos, à qual incumbe:

Participar na implementação e no desenvolvimento de programas
ou medidas de apoio à actividade comercial no quadro do urbanismo
comercial, designadamente no âmbito do QREN, apoiando tecnica-
mente projectos de investimento que visem a recuperação urbano-
-comercial dos centros urbanos e a melhoria da eficiência das acti-
vidades empresariais aí instaladas;

Operacionalizar o exercício das competências legalmente atribuídas
à DGAE em matéria do Sistema de Incentivos a Projectos de Moder-
nização do Comércio (MODCOM);

Participar na estruturação do Plano Sectorial do Comércio no
âmbito do Plano Nacional de Ordenamento do Território.

4 — O presente despacho produz efeitos a 12 de Junho de 2007.

17 de Setembro de 2007. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.o 19 134/2007

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de
16 de Março, faz-se público que, por meu despacho de 23 de Agosto
de 2007, foi dado como caducado por decurso do prazo de vigência
o contrato de concessão de exploração experimental de feldspato e
quartzo a que corresponde o número C-97 de cadastro e a deno-
minação S. Domingos SD1, sito nas freguesias de Valdigem e Fontelo,
concelhos de Lamego e Armamar, distrito de Viseu, assinado em
21 de Julho de 2004, cujo extracto foi publicado no Diário da República,
3.a série, n.o 7, de 11 de Janeiro de 2005.

30 de Agosto de 2007. — O Subdirector-Geral, Carlos A. A. Caxaria.
2611051872

Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.o 19 135/2007

Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 27 de Junho
de 2007, foi atribuída a utilidade turística, a título prévio, ao Hotel
Douro Palace, sito em Carrapatelo, em Baião, de que é requerente
JASE — Joaquim Afonso & Salvador — Empreendimentos Turís-
ticos, L.da

A referida utilidade turística é concedida nos termos do disposto
nos artigos 3.o, n.o 1, alínea a), 5.o, n.o 1, alínea a), 7.o, n.os 1 e
2, e 11.o, n.os 1 a 3, todos do Decreto-Lei n.o 423/83, de 5 de Dezembro,
na redacção em vigor, valendo pelo prazo de 18 meses, contado a
partir da data da publicação no Diário da República do despacho
declarativo e ficando, nos termos do disposto no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 423/83, de 5 de Dezembro, dependente do cumprimento
dos seguintes condicionamentos:

a) O estabelecimento deverá satisfazer as exigências legais para
a classificação de hotel com a categoria de 4 estrelas;

b) O estabelecimento deverá abrir ao público no prazo máximo
de 12 meses contado a partir da data da publicação no Diário da
República do despacho declarativo, sem prejuízo do dever legal de
requerer a confirmação da utilidade turística dentro do prazo de vali-
dade fixado;

c) A empresa não poderá realizar sem prévia autorização do
Turismo de Portugal, I. P., e conhecimento da Comissão de Utilidade
Turística quaisquer obras que impliquem alteração do projecto
aprovado.

Nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 423/83, de 5 de Dezembro (com a redacção introduzida pelo
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 38/94, de 8 de Fevereiro), conjugado
com o disposto nos artigos 17.o e 22.o daquele diploma, a Comissão
é de parecer que a sociedade JASE — Joaquim Afonso & Salvador —
Empreendimentos Turísticos, L.da, fique isenta, relativamente à pro-

priedade e exploração do empreendimento, das taxas devidas ao
Governo Civil e à Inspecção-Geral das Actividades Culturais desde
a data de abertura do empreendimento ao público, por um prazo
correspondente ao legalmente estabelecido para efeitos de isenção
do imposto municipal sobre imóveis (IMI) — sete anos — de acordo
com o artigo 43.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, revisto pelo Decreto-Lei
n.o 198/2001, de 3 de Julho, conjugado com o n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 287/2003, de 12 de Novembro, caso venha a con-
firmar-se a utilidade turística nos termos legais.

9 de Agosto de 2007. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge
Umbelino.

2611051745

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 887/2007

Pelo Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, con-
fere-se aos conselhos cinegéticos e da conservação da fauna municipais
um importante papel no âmbito da definição da política cinegética
do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 157.o daquele diploma que, por portaria
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 157.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal do Sabugal é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Fernando Tereso.
Joaquim Domingos Lourenço.
Leonel de Almeida Santos.

Representantes dos agricultores:

Ismael Pinheiro Carlos.
Joaquim Manuel Batista.

Representante das zonas de caça turísticas — Joaquim Terras
Gonçalves.

Autarca de freguesia — Francisco Narciso Ramos Baltazar.
Representante da Direcção-Geral dos Recursos Florestais — Antó-

nio Ferreira Borges.
Representante do Instituto da Conservação da Natureza e da Bio-

diversidade — Pedro Sarmento.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

28 de Setembro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas.

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Circunscrição Florestal do Centro — NUTS II do Centro

Anúncio n.o 6736/2007

Hasta pública n.o 5/CFC/NFCL/2007, para alienação de material
lenhoso (Decreto-Lei n.o 307/94)

1 — Entidade pública contratante — DGRF — Circunscrição
Florestal do Centro, com sede na Rua do Cónego António Bar-
reiros, Quinta do Soqueiro, 3500-093 Viseu, telefone: 232427510,
fax: 232427559.

2 — Objectivo da hasta pública — alienação de cerca de
185 380 árvores, com um volume presumível de 27 460 m3, constituindo
23 lotes.




